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Informação Pública 

TÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO E PRAZO DE DURAÇÃO 

Art. 1º A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECURSOS EM TELECOMUNICAÇÕES - ABR Telecom 
é uma Associação sem fins econômicos ou lucrativos, dotada de autonomia financeira, 
patrimonial e administrativa, impessoalidade decisória e de perfil técnico, com prazo de 
duração indeterminado, podendo se identificar com o nome fantasia de “ABR Telecom”. 

Art. 2º A ABR Telecom tem sua sede e foro em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Áreas 
Isoladas Sudoeste - Área Isolada nº 6.580, Salas 202, 203 e 204, Bloco 02, 2º andar - Torre 
Norte – Park shopping Corporate. A ABR Telecom poderá abrir e fechar escritórios de 
representação em qualquer localidade do território brasileiro ou fora do Brasil, mediante 
aprovação da Assembleia Geral, por maioria absoluta de votos das Associadas. 

 

TÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3º A ABR Telecom tem os seguintes objetivos: 

I - Desenvolver e Gerir soluções de serviços necessários, acessórios, úteis ou 
complementares aos serviços de telecomunicações de interesse coletivo ou individual às suas 
Associadas, executando os procedimentos técnicos e administrativos correspondentes; 

II - Atuar na condição de Entidade Regulada ou Autorregulada, quando selecionada pelas 
Prestadoras, executando a gestão de serviços, cuja governança e atribuições serão regidas 
por regimento próprio: 

a) Entende-se por Entidade Regulada a figura sem personificação jurídica atribuída por 
regulamento expedido por órgão regulador, com força de representatividade. 

b) Entende-se por Entidade Autorregulada a figura sem personificação jurídica que não 
tenha sido instituída por regulamento expedido por órgão regulador, mas tem força de 
representatividade. 

III - Atuar no Sistema de Autorregulação das Telecomunicações, executando as atividades 
de secretariado da autorregulação, cuja governança e atribuições serão regidas por 
instrumento específico. 

IV - Prover serviços, desde que aprovado por suas Associadas, para outras empresas de 
telecomunicações e para empresas que atuem dentro ou fora do mercado de 
telecomunicações; 

V - Representar e defender os interesses da Associação perante entes públicos ou 
privados, nacionais ou estrangeiros, relacionados com os objetivos sociais da ABR Telecom, 
bem como para o atendimento dos objetivos estratégicos estabelecidos pela Assembleia 
Geral e Conselho de Administração, desde que aprovado por suas Associadas; e, 

VI - Acompanhar os parâmetros estabelecidos pelos órgãos reguladores, bem como fazer 
a prospecção de novos serviços e avanços tecnológicos, por meio de monitoramento das 
tendências e mudanças no cenário nacional e internacional, desde que diretamente 
relacionados aos objetivos da ABR Telecom, estabelecidos neste Estatuto.  
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§ 1º E sob qualquer circunstância, não empreender qualquer projeto ou iniciar qualquer 
serviço que possa, porventura, prejudicar ou colocar em risco os serviços prestados ou a 
atuação como Entidade Regulada ou Autorregulada. 

§ 2º A ABR Telecom participará de temas, discussões ou projetos que que estejam 
relacionados com qualquer dos objetivos descritos nos incisos deste Art. 3º, desde que 
aprovado na sua governança. 

 

TÍTULO III 

DO QUADRO ASSOCIATIVO 

Capítulo I: Das Associadas 

Art. 4º A ABR Telecom pode ter número ilimitado de Associadas, na forma estabelecida por 
este Estatuto. 

Parágrafo único. As Associadas da ABR Telecom devem ser Prestadoras do Serviço Móvel 
Pessoal (SMP) ou do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC). 

 

Capítulo II: Da Admissão e Exclusão das Associadas 

Art. 5º Uma Prestadora do SMP ou do STFC, para ser admitida como Associada, deverá 
preencher conjuntamente os seguintes requisitos: (i) ter sua sede no território nacional; (i) ter 
5% (cinco por cento) da sua receita bruta total na região ou regiões do Plano Geral de 
Outorgas (PGO) ou Plano Geral de Autorizações (PGA) em que atue; e (iii) ter sua admissão 
aprovada pela Assembleia Geral. 

Art. 6º As Prestadoras que fundaram a ABR Telecom e as que foram admitidas até 22 de 
janeiro de 2007 são associadas, independentemente do preenchimento do requisito de 
representatividade previsto no Art. 5º. 

Art. 7º As Associadas possuem direito de participar de todas as decisões da Assembleia Geral, 
respeitadas as condições de representação estabelecidas no Estatuto. 

Art. 8º A representatividade das Associadas será aferida anualmente pela Presidência 
Executiva. 

Art. 9º As Associadas e seus Conselheiros indicados não respondem solidária ou 
subsidiariamente pelas dívidas e obrigações da ABR Telecom. 

Art. 10. A admissão como Associada implica na completa aceitação deste Estatuto, do 
Código de Ética e Conduta, da Política de Segurança da Informação e de todas as normas e 
obrigações da ABR Telecom. 

Art. 11. Serão excluídas, por deliberação da Assembleia Geral, após o devido processo 
legal, as Associadas que não cumprirem com suas obrigações perante a ABR Telecom, 
estabelecidas neste Estatuto e nas normas internas da ABR Telecom. 

Art. 12. As Associadas podem a qualquer tempo se desligar do Quadro Associativo da 
ABR Telecom, mediante o envio de comunicação prévia de, no mínimo, 90 (noventa) dias, por 
escrito, ao Presidente Executivo. 

§ 1º A comunicação de desligamento do Quadro Associativo não importará na rescisão 
automática dos contratos de prestação de serviços existentes entre a Associada e a ABR 
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Telecom, permanecendo a Associada sujeita aos termos e condições dos referidos contratos 
até o efetivo desligamento da Associada, mantendo as obrigações da contratação por 90 
(noventa) dias, exceto se houver o pedido de cessação imediata. 

§ 2º A exclusão ou desligamento da Associada do quadro associativo e a consequente 
cessação da prestação do serviço não eximem a Prestadora da quitação das suas obrigações 
perante a ABR Telecom, quer sejam associativas ou contratuais. 

§ 3º Caso, após o seu desligamento do Quadro Associativo, a Prestadora tenha interesse 
em continuar a usufruir da prestação do serviço, ele será prestado mediante a celebração de 
novo contrato, nas mesmas condições ofertadas pela ABR Telecom a terceiros. 

 

Capítulo III: Dos Direitos e Deveres das Associadas 

Art. 13. São direitos das Associadas: 

I - Votar e ser votada, nos termos previstos neste Estatuto, por meio de seus 
representantes legais, em quaisquer deliberações da ABR Telecom para as quais possuam 
direito de voto, inclusive para o preenchimento de cargos eletivos da ABR Telecom; 

II - Usufruir de todos os serviços oferecidos pela ABR Telecom, assegurados pelo presente 
Estatuto; e, 

III - Participar dos Grupos de Trabalho constituídos pela ABR Telecom. 

IV - Propor à Presidência do Conselho de Administração ou ao Presidente Executivo da 
ABR Telecom questões de interesse da Associação ou individual, quando não ferirem 
interesses de outras Associadas, as quais deverão ser encaminhadas pela Presidência aos 
Conselhos ou ao Conselho Fiscal, conforme o caso. 

Art. 14. São deveres das Associadas: 

I - Pagar as contribuições devidas à ABR Telecom nas datas estabelecidas; 

II - Zelar pelos interesses e imagem da ABR Telecom, comunicando à Administração da 
ABR Telecom quaisquer irregularidades que venham a ter conhecimento; 

III - Cumprir todas as prescrições estatutárias, as normas internas da ABR Telecom, bem 
como a legislação aplicável, incluindo regulamentos e decisões exaradas pela Anatel; e, 

IV - Cumprir estritamente os termos dos contratos de prestação de serviços firmados com 
a ABR Telecom. 

 

TÍTULO IV 

DO PATRIMÔNIO E FONTES DE RECEITA 

Art. 15. O patrimônio da ABR Telecom será constituído de bens imóveis, móveis, títulos 
e valores que venha a ter domínio ou posse, a qualquer título, bem como de receitas 
decorrentes da prestação de serviços a outras Empresas de Telecomunicações, ou a Empresas 
que prestem serviços direta ou indiretamente ao mercado de Telecom. 

Parágrafo único. Todo e qualquer resultado positivo (superávit) existente na ABR Telecom 
deverá ser integralmente revertido em prol dos objetivos sociais da Associação, segundo 
diretrizes a serem aprovadas pela Assembleia Geral. 
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Art. 16. O patrimônio da ABR Telecom será administrado pelo Presidente Executivo da 
ABR Telecom, a qual sempre se reportará ao Conselho de Administração ou à Assembleia 
Geral, nos termos do presente Estatuto e no que couber. 

Art. 17. Em caso de extinção da ABR Telecom, o remanescente do seu patrimônio 
líquido será operacionalizado em conformidade com o Art. 61 do Código Civil, salvo se houver 
decisão judicial transitada em julgado que desobrigue o cumprimento deste dispositivo. 

Art. 18. As fontes de receita da ABR Telecom, entre outras serão: 

I - Contribuições fixas mensais, estabelecidas anualmente às Associadas, para fazer face 
aos custos fixos da ABR Telecom. 

II - Contribuições variáveis das Associadas definidas anualmente em orçamento, 
relacionadas à utilização dos serviços prestados pela ABR Telecom; 

III - Contribuições suplementares e esporádicas; 

IV - Receitas eventuais pela prestação de serviços para empresas não associadas. 

V - Receitas provenientes de cursos, seminários ou simpósios; 

VI - Receitas Financeiras; e, 

VII - Doações, legados ou outra forma de aquisição aceita pela ABR Telecom. 

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 19. A ABR Telecom terá a seguinte organização: 

I - Assembleia Geral; 

II - Conselho de Administração; 

III - Conselho Fiscal; e, 

IV - Presidência Executiva. 

§ 1º A administração da ABR Telecom será de responsabilidade do Presidente Executivo, 
sendo regida de acordo com este Estatuto, pelo Código de Ética e Conduta e diretrizes 
estabelecidas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração. 

§ 2º O Regimento Interno da Associação definirá, com base neste Estatuto, a estrutura 
organizacional da ABR Telecom, determinando as atribuições de cada órgão dessa estrutura, 
observadas as disposições legais, regulamentares da Anatel e estatutárias. 

§ 3º O Conselho de Administração poderá, dentro de suas atribuições, criar ou extinguir 
outros órgãos deliberativos ou consultivos, definindo suas atribuições e participantes, em 
reuniões convocadas para este fim. 

§ 4º O Conselho de Administração poderá determinar a necessidade de que o órgão criado 
tenha suas regras disciplinadas em regulamentação própria, a ser aprovada por este Conselho. 

§ 5º As decisões tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração não 
poderão alterar decisões das Entidades Reguladas e Autorreguladas, pois, estes são Órgãos 
independentes e autônomos, que asseguram garantias de impessoalidade, isonomia e 
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integridade na execução das atividades, não havendo, portanto, hierarquia entre as suas 
decisões com relação às competências e atribuições privativas de cada Órgão. 

 

TÍTULO VI 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 20. A Assembleia Geral é órgão que tem competência para deliberar matérias 
pertinentes às questões de cunho estratégico e institucional da Associação. 

Parágrafo único. As Assembleias reunir-se-ão, ordinariamente, 2 (duas) vezes no exercício 
e extraordinariamente a qualquer tempo. 

 

Capítulo I: Das reuniões 

Art. 21. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração em exercício, pelo Conselho Fiscal, por 1/5 (um quinto) das Associadas, ou pelo 
Presidente Executivo. 

Art. 22. A convocação das Assembleias Gerais far-se-á por meio de mensagem 
eletrônica aos representantes indicados pelas Associadas com, no mínimo, 10 (dez) dias de 
antecedência. 

§ 1º A convocação mencionará, obrigatoriamente, a ordem do dia, data e hora da 
realização em primeira e em segunda chamada, assim como a identificação de quem 
convocou a Assembleia. 

§ 2º As Assembleias deverão ser sempre realizadas em dia útil, na sede da ABR Telecom ou 
de forma virtual, utilizando-se de recursos de multimídia (áudio conferência, vídeo 
conferência, ou outra tecnologia similar ou superior), tudo sem qualquer prejuízo à validade 
das decisões tomadas, sendo permitida a sua gravação e degravação, com posterior 
assinatura da respectiva ata de forma eletrônica. 

§ 3º Somente poderão participar das decisões as representações das Associadas que 
estejam quites com os pagamentos de suas contribuições ou cujo inadimplemento não 
comprometa as obrigações da Associação, conforme decidido pela Assembleia Geral, 
quando couber, ressalvados ainda questionamentos formais e pendentes envolvendo o 
pagamento das contribuições. 

§ 4º A participação à distância deve assegurar a efetividade e a autenticidade do voto, com 
a identificação dos representantes e a comunicação simultânea com todos os presentes à 
reunião. 

§ 5º Na ocorrência de interrupção definitiva da comunicação à distância, quando já 
registrada a presença, também será admitido o encaminhamento de votos, devidamente 
identificadas as representações, por meio de correio eletrônico corporativo, quanto às 
matérias pautadas, desde que recebidos pelo Secretário até o encerramento da reunião. 

§ 6º O representante que se fizer ausente após a instalação da Assembleia poderá requerer 
o registro do seu voto em ata até o término da reunião, quanto às matérias em pauta; caso não 
o faça o voto será considerado como abstenção. 

§ 7º A forma de participação da representação deverá ser registrada na ata. 
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Art. 23. Salvo se for exigido quórum diverso nos termos do presente Estatuto, a 
Assembleia Geral instalar-se-á com a presença de 2/3 (dois terços) das Associadas. 

Art. 24. Salvo se for exigido quórum qualificado nos termos do presente Estatuto, as 
deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto de 2/3 (dois terços) das 
Associadas. 

Parágrafo único. Para fins de reforma do Estatuto a Assembleia Geral deverá ser 
convocada especialmente para esse fim. 

Art. 25. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou pelo seu substituto legal em suas ausências, ou na falta de qualquer um 
desses, por um dos representantes das Associadas escolhido dentre os presentes à 
Assembleia. E terão como secretário o Presidente Executivo ou seu substituto legal, e em suas 
ausências, será escolhido um representante dentre os presentes para secretariar os trabalhos. 

Parágrafo único. No caso de haver mais de um candidato indicado, será escolhido o mais 
idoso entre os indicados. 

Art. 26. Cada Associada terá direito a um voto para o STFC e um voto para o SMP nas 
deliberações da Assembleia Geral. 

Art. 27. As Associadas serão representadas, nas Assembleias Gerais, na forma de seus 
respectivos instrumentos societários, por seus representantes legais ou por outorgados 
constituídos para este fim, devendo ser garantida a autenticidade da procuração. 

§ 1º Os documentos que comprovam a regularidade da representação deverão ser 
entregues à ABR Telecom, antes da realização da Assembleia. 

§ 2º A não observância do quanto estabelecido no caput deste Artigo, bem como a 
constatação de qualquer irregularidade material nos documentos de representação do 
representante legal da Associada, implica na impossibilidade de sua participação na 
Assembleia Geral. 

 

Capítulo II: Das Competências 

Art. 28. Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes 
matérias: 

I - Aprovar as contas da administração e as demonstrações financeiras de cada exercício, 
após avaliação da auditoria externa e do Conselho Fiscal deliberando, inclusive sobre a 
destinação do superávit financeiro de cada exercício, de acordo com a proposta da 
Presidência Executiva; 

II - Admitir novas Associadas da ABR Telecom, bem como decidir sobre a exclusão de 
qualquer Associada; que não cumprir com suas obrigações, de acordo com o estabelecido no 
presente Estatuto; 

III - Aprovar a atuação da ABR Telecom na condição de Entidade Regulada ou 
Autorregulada; 

IV - Decidir sobre a participação na Assembleia, nas hipóteses de inadimplência da 
Associada com a Associação; 

V - Eleger e destituir o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; 
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VI - Aprovar a contratação e a demissão do Presidente Executivo e aprovar a sua 
remuneração global, bem como outros benefícios que sejam ajustados no processo de 
contratação; 

VII - Eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal; 

VIII - Alterar ou reformar o Estatuto; 

IX - Aprovar a dissolução e liquidação da ABR Telecom e nomear o liquidante; 

X - Aprovar o Regimento Interno da ABR Telecom e a sua política de alçadas; e, 

XI - Dirimir as dúvidas emergentes de eventuais omissões deste Estatuto. 

 

Capítulo III: Das Atas 

Art. 29. Após o término da Assembleia deverá ser lavrada a respectiva ata, revisada e 
assinada pelos participantes. 

Art. 30. A ABR Telecom deverá manter disponível em sistema eletrônico, para consulta 
dos representantes, toda a documentação das Assembleias. 

 

Capítulo V: Do Conselho de Administração 

Art. 31. O Conselho de Administração é o órgão responsável por todas as matérias 
relacionadas aos serviços prestados pela ABR Telecom, bem como pelas questões 
administrativas da Associação, excetuando-se as matérias relacionadas à gestão dos serviços 
em que a ABR Telecom atua na condição de Entidade Regulada ou Autorregulada. 

Art. 32. O Conselho de Administração é um órgão autônomo e independente, com 
impessoalidade decisória de deliberação colegiada e de competência específica, devendo 
zelar pelo cumprimento das regras legais e regulamentares aplicáveis e notadamente pelo 
atendimento de forma isonômica e íntegra na execução das atividades a todas as Associadas, 
na prestação dos serviços. 

Parágrafo único. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) 
vezes no exercício e extraordinariamente a qualquer tempo. 

Art. 33. O Conselho de Administração será constituído pelas Prestadoras Associadas da 
ABR Telecom. 

 

Capítulo I: Das Representações no Conselho 

Art. 34. As representações no Conselho de Administração se darão por meio da 
indicação de um membro titular e um membro suplente por Prestadora ou Grupo Econômico 
no Conselho, mediante carta de representante legal do Grupo Econômico e seu registro será 
firmado em ata de reunião do Conselho, na primeira reunião de cada ano civil. A substituição 
de qualquer um dos membros se dará da mesma forma. 

§ 1º A Prestadora ou Grupo poderá, a qualquer tempo, indicar ou substituir seu 
representante no Conselho de Administração, bastando para tanto o envio de comunicação 
por escrito à Presidência Executiva, informando sobre a indicação ou substituição de seu 
representante. 
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§ 2º As Prestadoras que pertençam ao mesmo Grupo Econômico somente terão direito a 
indicar um único membro Titular e um único Suplente, os quais deverão representar os 
interesses de todo o Grupo. 

§ 3º Para os propósitos deste Estatuto participam do mesmo Grupo Econômico as 
Prestadoras que controlam ou são controladas por outra Prestadora ou, ainda, possuem o 
mesmo controlador. 

§ 4º “Controle” para os fins deste Estatuto deve ser interpretado de acordo com os termos 
da Resolução Anatel nº 101/99. 

§ 5º Havendo quórum de instalação, a ausência de indicação de uma ou mais 
representação não prejudicará as deliberações do Conselho de Administração. 

§ 6º Os representantes indicados para membros do Conselho de Administração fazem-se 
representar nas reuniões deste Conselho por procuração com poderes específicos para 
debater e votar as matérias constantes da ordem do dia. 

§ 7º Cabe a Prestadora ou Grupo Econômico comunicar por escrito à Presidência Executiva, 
quando houver renúncia do cargo ou desligamento do seu representante no Conselho de 
Administração, realizando a indicação do substituto. 

§ 8º Em casos de impedimento dos membros indicados, a Associada ou o Grupo 
Econômico poderá se fazer representar na reunião do Conselho de Administração por 
mandatário munido de procuração específica para ordem do dia. 

§ 9º Os membros indicados para compor o Conselho de Administração não poderão 
participar do Conselho Fiscal ou exercer o cargo de Presidente Executivo. 

 

Capítulo II: Das reuniões 

Art. 35. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo Presidente 
deste Conselho em exercício, ou por 1/5 (um quinto) dos seus membros, ou pelo Presidente 
Executivo. 

Art. 36. A convocação das reuniões do Conselho de Administração far-se-á por meio de 
mensagem eletrônica aos respectivos membros com, no mínimo, 10 (dez) dias de 
antecedência. 

§ 1º A convocação de reuniões extraordinárias poderá se dar em prazo inferior ao disposto 
no caput, respeitando o mínimo de 2 (dois) dias úteis, de acordo com a urgência ou relevância 
do tema e de forma justificada. 

§ 2º A convocação mencionará, obrigatoriamente, a ordem do dia, data e hora da 
realização em primeira e em segunda chamada, assim como a identificação de quem 
convocou a reunião. 

§ 3º As reuniões deverão ser sempre realizadas em dia útil, na sede da ABR Telecom ou de 
forma virtual, utilizando-se de recursos de multimídia (áudio conferência, vídeo conferência, 
ou outra tecnologia similar ou superior), tudo sem qualquer prejuízo à validade das decisões 
tomadas, sendo permitida a sua gravação e degravação, com posterior assinatura da 
respectiva ata de forma eletrônica. 

§ 4º Somente poderão participar das decisões as Associadas que estejam quites com os 
pagamentos de suas contribuições ou cujo inadimplemento não comprometa as obrigações 

�������������������������������	������	
������
���	�	�
���



 
Estatuto Social 

Associação Brasileira de Recursos em 
Telecomunicações – ABR Telecom 

 

 

Página | 9 

 

Estatuto da ABR Telecom, aprovado na AG 04-25, de 05/12/2025. 

Informação Pública 

da Associação, conforme decidido pelo Conselho de Administração, ressalvados ainda 
questionamentos formais e pendentes envolvendo o pagamento das contribuições. 

§ 5º A participação à distância deve assegurar a efetividade e a autenticidade do voto, com 
a identificação dos representantes e a comunicação simultânea com todos os presentes à 
reunião. 

§ 6º Na ocorrência de interrupção definitiva da comunicação à distância, quando já 
registrada a presença, também será admitido o encaminhamento de votos, devidamente 
identificadas as representações, por meio de correio eletrônico corporativo, quanto às 
matérias pautadas, desde que recebidos pelo Secretário até o encerramento da reunião. 

§ 7º O representante que se fizer ausente após a instalação da reunião poderá requerer o 
registro do seu voto em ata até o término da reunião, quanto às matérias em pauta; caso não 
o faça o voto será considerado como abstenção. 

§ 8º A forma de participação da representação deverá ser registrada na ata. 

Art. 37. As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou 
pelo Vice-Presidente, em suas ausências, ou na falta de qualquer um desses, por um dos 
representantes das Prestadoras escolhidos entre os presentes à reunião. E terão como 
Secretário o Presidente Executivo ou seu substituto legal, e em suas ausências será escolhido 
um representante dentre os presentes para secretariar os trabalhos. 

 

Capítulo III: Dos Circuitos Deliberativos 

Art. 38. As decisões de competência do Conselho de Administração podem ser 
tomadas por meio de circuito deliberativo, convocado com o mínimo de 2 (dois) dias úteis de 
antecedência. 

Parágrafo único. Os circuitos deliberativos serão convocados pelo Presidente do 
Conselho de Administração em exercício, ou por 1/5 (um quinto) dos membros, ou pelo 
Presidente Executivo. 

Art. 39. O circuito deliberativo destina-se a agilizar o processo decisório, sem a 
necessidade da realização de reunião. 

§ 1º Poderão ser levadas a circuito deliberativo matérias previamente definidas, que 
envolvam entendimento já consolidado, quando desnecessário o debate ou se tratar de 
matéria relevante e urgente cuja omissão possa causar prejuízos irreversíveis. 

§ 2º Por decisão do Presidente do Conselho de Administração ou por solicitação de pelo 
menos dois Conselheiros, a matéria em circuito deliberativo que demandar um 
aprofundamento do debate poderá ser levada à reunião, a fim de proporcionar o debate oral 
das questões suscitadas. 

Art. 40. O prazo para deliberação de matéria submetida a circuito deliberativo não será 
inferior a 2 (dois) dias, nem superior a 10 (dez) dias. 

§ 1º O circuito deliberativo será encerrado antecipadamente ao prazo estabelecido no 
caput, quando todos os Conselheiros proferirem os seus votos. 

§ 2º Será considerada abstenção quando o Conselheiro não apresentar o seu voto até o 
encerramento do prazo do circuito deliberativo, apurando-se o atendimento do quórum 
decisório pelo número de votos oferecidos. 
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§ 3º Findo o prazo, se não houver decisão por insuficiência de quórum decisório em virtude 
do não encaminhamento de votos, a matéria será incluída na pauta da reunião subsequente 
do Conselho. 

§ 4º O inteiro teor dos votos proferidos nos circuitos deliberativos deverá ser registrado em 
ata do circuito deliberativo. 

 

Capítulo IV: Das Atas 

Art. 41. Após o término da reunião ou do encerramento do circuito deliberativo deverá 
ser lavrada a respectiva ata, revisada e assinada pelos representantes. 

Art. 42. A ABR Telecom deverá manter disponível em sistema eletrônico, para consulta 
dos representantes, toda a documentação das reuniões e circuitos deliberativos. 

 

Capítulo V: Das Deliberações 

Art. 43. Para deliberar sobre temas exclusivos do Conselho de Administração, as 
Prestadoras Associadas terão assento neste Conselho, com direito a voto, de acordo com os 
seguintes critérios: 

§ 1º A Associada ou seu respectivo Grupo Econômico terá um voto para cada região 
completa do PGO ou do PGA em que prestar o seu serviço principal, seja por meio de 
concessão ou autorização, com exceção daquela que possuir concessão ou autorização para 
a prestação de seu serviço em todo o território nacional (Região 4 do PGO), a qual terá direito 
a 3 (três) votos diretamente; 

§ 2º Região completa, para os fins deste Estatuto, significa cobertura de 100% da região do 
PGO ou do PGA; 

§ 3º O número máximo de votos que uma Associada poderá possuir é de 3 (três) votos para 
cada serviço principal; e, 

§ 4º Caso uma Associada ou seu Grupo Econômico possua concessão ou autorização em 
uma mesma região do PGO, considera-se a somatória das licenças (concessão ou autorização) 
nesta região, limitada a cobertura de 100%; e caso possua mais de uma licença (seja 
concessão ou autorização) que não englobe a região completa, apenas uma das regiões será 
considerada na ponderação de votos. 

Art. 44. A instalação do Conselho de Administração, em primeira ou segunda chamada, 
dar-se-á com o mínimo de 2/3 (dois terços) das Associadas. 

Art. 45. As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pela maioria 
absoluta dos votos das Associadas do SMP presentes e pela maioria absoluta das Associadas 
do STFC presentes. 

 

Seção I: Das Competências 

Art. 46. Compete privativamente ao Conselho de Administração: 

I - Fixar as políticas, as diretrizes e metas da ABR Telecom, suas normas gerais de 
organização, operação e administração, assim como orientar a consecução de suas atividades; 
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II - Acompanhar e supervisionar as atividades e os resultados atingidos, adotando 
medidas corretivas; 

III - Aprovar, anualmente, o orçamento geral da ABR Telecom para o exercício seguinte, 
bem como as revisões orçamentárias que se fizerem necessárias ao longo do exercício; 

IV - Aprovar a aquisição, alienação, doação ou oneração de bens imóveis; 

V - Aprovar a realização de novos investimentos e a criação de novas despesas; 

VI - Solicitar informações sobre quaisquer outros atos relacionados aos serviços prestados 
pela ABR Telecom, exclusivamente àqueles relacionados ao Conselho de Administração; 

VII - Decidir sobre as contratações, por prazo determinado, de bens e serviços, bem como 
de técnicos, consultores ou empresas especializadas, não previstas no orçamento geral, 
quando o valor for superior a 0,5% (meio por cento) do orçamento aprovado, atendendo às 
diretrizes estratégicas estabelecidas pela Assembleia ou pelo Conselho de Administração; 

VIII - Determinar a prestação de novos serviços pela ABR Telecom e decidir sobre a forma 
de prestação destes serviços e os critérios de rateios dos custos envolvidos, bem como 
examinar e definir quaisquer questões relacionadas a estes serviços; 

IX - Aprovar os valores das contribuições fixas e variáveis, e de novos investimentos, cuja 
realização se faça necessária para a evolução dos serviços prestados pela ABR Telecom que 
sejam de competência deste Conselho, bem como a respectiva forma de rateio e de preços a 
serem cobrados na prestação de serviços a empresas não-Associadas; 

X - Decidir sobre as regras aplicáveis aos serviços deste Conselho, bem como seus 
métodos de prestação e fruição; 

XI - Aprovar a contratação de financiamentos e empréstimos pela ABR Telecom; e, 

XII - Aprovar os modelos de negócios e de governança corporativa, para a prestação de 
serviços a outras Empresas de Telecomunicações ou a Empresas de outros setores. 

 

TÍTULO VIII 

DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 47. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos 
na Assembleia Geral dentre os representantes indicados pelas Associadas, pelo voto da 
maioria absoluta. 

§ 1º O Presidente do Conselho presidirá a Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e os Conselhos das Entidades Reguladas ou Autorreguladas, quando couber. 

§ 2º O Presidente e o Vice-Presidente serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de Termo de Posse, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores, 
podendo ser destituídos de seus cargos em conformidade com o inciso VI do Art. 28. 

§ 3º As Prestadoras que tiverem o seu representante eleito para o cargo de Presidente ou 
Vice-Presidente deverão indicar outro conselheiro de forma a manter sua representação, uma 
vez que não têm direito a voto. 

§ 4º O prazo de gestão do Presidente e Vice-Presidente será de 1 (um) ano e terá início em 
primeiro de janeiro. 
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§ 5º O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração poderão ser 
reconduzidos a um segundo prazo de gestão, sem direito a nova recondução, desde que 
aprovado pela unanimidade pela Assembleia Geral. 

§ 6º Ao final do primeiro período de gestão, não havendo recondução da Presidência, o 
Vice-Presidente do Conselho de Administração assumirá, automaticamente, o cargo de 
Presidente, sendo realizada nova eleição para o cargo de Vice-Presidente e assim, 
sucessivamente. 

§ 7º O Presidente e o Vice-Presidente deverão ser de Associadas distintas. 

§ 8º No processo de eleição do Vice-Presidente é vedada a candidatura de representante 
da mesma Associada que ocupa a Presidência. 

§ 9º A Associada deverá comunicar à Assembleia Geral e ao Presidente Executivo, quando 
o Presidente ou o Vice-Presidente do Conselho de Administração deixar de ter vínculo direto 
ou vir a renunciar, o que acarretará a destituição automática de seu cargo. 

§10. Na hipótese de falecimento ou impedimento do Presidente ou do Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, caberá à Associada comunicar o fato, imediatamente, à 
Assembleia Geral e ao Presidente Executivo. 

§11. Ocorrendo a destituição, renúncia, impedimento ou falecimento do Presidente, o Vice-
Presidente assumirá automaticamente o cargo de Presidente para o término do respectivo 
prazo de gestão. 

§12. Faltando mais de 90 (noventa) dias para o término do prazo de gestão, o Presidente 
reunirá a Assembleia Geral, extraordinariamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da data da vacância, para eleger um novo Vice-Presidente que cumprirá o restante do 
prazo de gestão. 

§13. Na ocorrência de vacância concomitante dos cargos de Presidente e Vice-Presidente 
do Conselho de Administração, o representante mais idoso assumirá interinamente o cargo 
de Presidente. 

§14. Faltando 90 (noventa) dias ou menos para o término do prazo de gestão, o Presidente 
interino permanecerá no cargo até a eleição de nova chapa formada pelo Presidente e pelo 
Vice-Presidente. 

§15. Faltando mais de 90 (noventa) dias para o término do prazo de gestão, o Presidente 
interino deverá reunir, extraordinariamente, a Assembleia Geral, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data da vacância, para eleger, simultaneamente, o Presidente 
e o Vice-Presidente para cumprir o restante do prazo de gestão, podendo ser reconduzidos 
para um novo prazo de gestão, mediante aprovação unânime da Assembleia Geral. 

Art. 48. O sistema de votação para eleição do Presidente e do Vice-Presidente far-se-á 
por meio de voto aberto. 

§ 1º Na hipótese de empate quando da apuração dos votos para eleição do Presidente ou 
Vice-Presidente, proceder-se á, de imediato, uma segunda votação com os candidatos mais 
votados, sendo considerado eleito aquele que obtiver maior número de votos. 

§ 2º Na hipótese de empate entre dois ou mais candidatos, quando da apuração dos votos 
para eleição do Presidente ou Vice-Presidente, na segunda votação prevista no § 1º deste 
Artigo, será considerado eleito o candidato mais idoso. 
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Art. 49. Compete ao Presidente do Conselho de Administração as seguintes 
atribuições: 

I - Convocar e presidir as reuniões dos Conselhos e a Assembleia Geral; 

II - Propor à Assembleia Geral a contratação, nomeação e demissão do Presidente 
Executivo; 

III - Presidir os Conselhos das Entidades Reguladas ou Autorreguladas, quando couber; e, 

IV - Administrar a relação de trabalho do Presidente Executivo, observadas as diretrizes 
gerais da Assembleia e os recursos orçamentários aprovados. 

Art. 50. Compete ao Vice-Presidente do Conselho de Administração as seguintes 
atribuições: 

I - Substituir o Presidente nas suas ausências temporárias e eventuais impedimentos; e, 

II - Desempenhar as atribuições excepcionalmente designadas pelos Conselhos. 

 

TÍTULO IX 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 51. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da ABR Telecom, de caráter 
permanente, composto por 3 (três) membros efetivos e três 3 (três) membros suplentes, 
indicados pelas Associadas na forma de chapa e eleitos pela Assembleia Geral, com mandato 
de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal não poderão fazer parte dos Conselhos ou exercer a 
função de Presidente Executivo. 

§ 2º A Assembleia Geral reunida para este fim, elegerá dentre as chapas indicadas pelas 
Associadas, os membros efetivos e os suplentes do Conselho Fiscal. 

§ 3º Nas ausências temporárias ou permanentes de um dos membros efetivos do Conselho 
Fiscal assumirá o seu suplente. 

§ 4º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Fiscal serão escolhidos de comum 
acordo entre seus membros, devendo ser membros efetivos; caso não haja acordo a matéria 
deverá ser submetida à Assembleia Geral. 

Art. 52. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal: 

I - Presidir as reuniões do Conselho Fiscal; 

II - Representar o Conselho Fiscal nas Assembleias. 

Parágrafo único. Compete ao Vice-Presidente do Conselho Fiscal substituir o Presidente 
nas suas ausências e impedimentos. 

Art. 53. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - Emitir parecer sobre as contas anuais da ABR Telecom, opinando sobre os relatórios 
anuais da administração, nos aspectos financeiros, econômicos e patrimoniais; 

II - Emitir em até 30 (trinta) dias após o recebimento, por meio eletrônico, parecer sobre 
os balancetes e demais demonstrações financeiras elaboradas, periodicamente, pela 
Administração da ABR Telecom; 
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Parágrafo único. A não emissão de parecer no prazo indicado, injustificadamente, será 
interpretada como aprovação tácita da documentação apresentada. 

III - Registrar no relatório do Conselho Fiscal as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis à deliberação em Assembleia Geral ou nos Conselhos, conforme o caso; 

IV - Denunciar erros e fraudes, sugerindo medidas para saná-los e convocando, a qualquer 
tempo, a Assembleia Geral; 

V - Fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais e estatutários; 

VI - Revisar sempre que julgar necessário a eficácia dos processos de gestão de risco e 
controles internos da Associação, de forma a, dentre outros, monitorar o cumprimento das 
disposições legais que afetem a apresentação dos relatórios financeiros, das disposições 
estatutárias e das normas e decisões proferidas pela Anatel; e, 

VII - Solicitar à auditoria independente da ABR Telecom, esclarecimentos ou informações 
adicionais que julgar necessárias, a fim de colaborar com sua função fiscalizadora. 

 

TÍTULO X 

DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA 

Art. 54. O Presidente Executivo administrará a ABR Telecom, cabendo-lhe o 
cumprimento das políticas, diretrizes, decisões e normas estatutárias e gerais, estabelecidas 
pela Assembleia Geral, pelo Conselho de Administração e pelos Conselhos das Entidades 
Reguladas ou Autorreguladas, no que couber. 

§ 1º O Presidente Executivo será contratado na forma do Art. 28, inciso VI. 

§ 2º O Presidente Executivo terá vínculo empregatício com a ABR Telecom, devendo 
observância à Lei, ao Estatuto, ao Código de Ética e Conduta e demais normas aplicáveis, 
atuando sempre no interesse da Associação, subordinado ao Presidente do Conselho de 
Administração. 

§ 3º O Presidente Executivo será nomeado pelo Presidente do Conselho de Administração 
após sua contratação, com a assinatura do respectivo Termo de Posse. 

§ 4º O prazo de gestão do Presidente Executivo será indeterminado, até decisão contrária 
por parte da Assembleia Geral. 

§ 5º O Presidente Executivo não poderá ter vínculo empregatício ou societário com 
nenhuma Associada ou Prestadora que participe, direta ou indiretamente, dos Conselhos, 
suas controladas, controladoras e coligadas. 

Art. 55. O Presidente Executivo administrará a estrutura técnico-administrativa 
necessária ao funcionamento da ABR Telecom. 

Art. 56. O Presidente Executivo poderá ser substituído a qualquer tempo, mediante 
dispensa do cargo, por decisão da Assembleia Geral ou por seu desligamento voluntário, que 
deverá ser comunicada por escrito ao Presidente do Conselho de Administração. 

Art. 57. Compete ao Presidente Executivo as seguintes atribuições, além de outras 
previstas neste Estatuto: 

I - Responsabilizar-se pelos resultados globais da Associação; 
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II - Representar a ABR Telecom em juízo ou fora dele; 

III - Firmar acordos, contratos e convênios, nacionais e internacionais, relativos à ABR 
Telecom, definidos nas diretrizes orçamentárias ou aprovados pelos Conselhos, conforme o 
caso; 

IV - Firmar contratos de serviços prestados pela ABR Telecom, com as Associadas e não 
Associadas, estabelecendo as devidas obrigações das partes tanto na prestação de serviços, 
quanto na sua rescisão; 

V - Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e estatutárias, as políticas e as diretrizes 
corporativas e outras orientações emanadas dos órgãos superiores da ABR Telecom; 

VI - Aplicar os termos do Regimento Interno da ABR Telecom e suas modificações; 

VII - Aplicar as Políticas de Pessoal e o Plano de Cargo, Carreira e Remuneração da ABR 
Telecom; 

VIII - Estabelecer planos anuais e plurianuais da ABR Telecom, em consonância com as 
diretrizes e metas básicas dos Conselhos; 

IX - Contratar gestores, desde que devidamente aprovado no orçamento, bem como 
admitir e demitir empregados da ABR Telecom; 

X - Submeter aos Conselhos o orçamento anual, as contas analisadas pela Auditoria 
Externa e previamente aprovadas pelo Conselho Fiscal com as devidas recomendações, e as 
demonstrações financeiras da ABR Telecom, bem como a proposta de utilização do superávit; 

XI - Exercer a administração da ABR Telecom; 

XII - Apresentar trimestralmente os resultados financeiros, após a sua apuração, ao 
Conselho Fiscal e ao Conselho de Administração; 

XIII - Propor ao Conselho de Administração, conforme o caso, a contratação de 
financiamentos e empréstimos a serem aprovados no Conselho de Administração; 

XIV - Aplicar e administrar os recursos financeiros da Associação, dentro das melhores 
práticas e respeitando os termos do orçamento aprovado para o exercício; 

XV - Propor aos Conselhos os valores referentes às contribuições anuais a serem pagas 
pelas Associadas ou as eventuais que se fizerem necessárias; 

XVI - Propor aos Conselhos, os valores referentes aos novos investimentos necessários para 
a consecução dos objetivos da Associação, assim como a forma de rateio desses 
investimentos; 

XVII - Exercer com Autonomia a aplicação e administração dos recursos financeiros da 
Associação, desde que respeitados os termos do orçamento aprovado; 

XVIII - Utilizar, mediante contrato, técnicos, consultores ou empresas especializadas, bem 
como contratar bens e serviços para execução das atividades da ABR Telecom, não previstos 
no orçamento aprovado, até o limite de 0,5% (meio por cento) do orçamento aprovado, desde 
que este custo seja absorvido pelo orçamento do ano em exercício, podendo contratar, 
rescindir, aditar e praticar todos os demais atos inerentes a essas; 

XIX - Constituir procurador, dentre os empregados da ABR Telecom, para o atendimento de 
questões específicas da Associação, cujas atribuições e limites de aprovações deverão ser 
descritas na Política de Alçadas; 
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XX - Representar as Entidades Reguladas e o Sistema de Autorregulação perante todas as 
prestadoras obrigadas, o público externo, a Anatel e outros órgãos reguladores e 
governamentais; 

XXI - Constituir procuração específica com mandatários, para fins operacionais e cotidianos, 
com poderes “ad negotia”, devendo ser especificado no respectivo instrumento de mandato 
os atos ou operações que poderão praticar, bem como a duração do mandato, que 
obrigatoriamente deverá ter prazo determinado e vigência dentro do ano em exercício; 

XXII - Constituir isoladamente procuradores “ad juditia”, sendo que neste caso, os mandatos 
poderão ser por prazo indeterminado e deverão conter poderes específicos; e, 

XXIII - Executar outras atividades afins que lhe tenham sido atribuídas pela Assembleia Geral 
ou pelos Conselhos. 

§ 1º Todos os atos que importem em dispêndios financeiros, assunção de obrigações pela 
ABR Telecom com instituições financeiras, tais como, mas não se limitando a assinar contratos 
financeiros de qualquer natureza (empréstimos, financiamentos etc.), firmar acordos, deverão 
ser praticados pelo Presidente Executivo. 

§ 2º Os demais atos considerados como assuntos de rotina, tais como, abrir e encerrar 
contas bancárias, movimentar contas, efetuar aplicações financeiras, assinar cheques, 
instrumentos de convênios, contratos de prestação de serviços bancários e demais 
documentos relativos à gestão financeira da Associação deverão ser praticados pelo 
Presidente Executivo e, alternativamente, por dois procuradores, dentre os empregados da 
ABR Telecom. Os atos aqui descritos sempre deverão ser executados de acordo com a Política 
de Alçadas vigente. 

§ 3º Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente pelo Presidente Executivo: 

I - Receber citações ou intimações judiciais ou administrativas; e, 

II - Nomear prepostos para comparecimento em audiências ou representar a Associação 
em juízo. 

III - Em qualquer dos casos citados nos incisos I e II, tais situações deverão ser levadas a 
conhecimento do Conselho pertinente na primeira reunião seguinte à sua ocorrência. 

 

TÍTULO XI 

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 

Art. 58. O exercício financeiro compreenderá o período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano. 

 

TÍTULO XII 

DO PESSOAL 

Art. 59. Todos os contratos de trabalho da ABR Telecom serão regidos pela legislação 
trabalhista. 

Parágrafo único. Os empregados da ABR Telecom serão remunerados de acordo com o 
estabelecido no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da ABR Telecom. 
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Estatuto da ABR Telecom, aprovado na AG 04-25, de 05/12/2025. 

Informação Pública 

Art. 60. A ABR Telecom poderá utilizar, mediante contrato por tempo determinado, 
técnicos ou sociedades especializadas, inclusive consultores independentes e auditores 
externos, para executar suas atividades. 

 

TÍTULO XIII 

DAS PENALIDADES 

Art. 61. As obrigações decorrentes do presente Estatuto e do Regimento Interno, bem 
como as obrigações legais e regulatórias, deverão ser cumpridas por todas as Associadas, de 
sorte que o não atendimento a estas obrigações sujeitará a Associada, nos termos do 
Regimento Interno e por decisão da Assembleia Geral, conforme o caso, às seguintes sanções: 

I - Suspensão de seus direitos de Associada; e, 

II - Exclusão da Associada do quadro associativo. 

§ 1º A suspensão será determinada pelos Conselhos, conforme o caso, cessando logo que 
cumprida a obrigação. 

§ 2º A exclusão será determinada pela Assembleia Geral. 

 

TÍTULO XIV 

DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

Art. 62. A ABR Telecom poderá ser dissolvida por unanimidade das Associadas em 
Assembleia Geral, em reunião extraordinária, especialmente convocada para este fim, a qual 
somente poderá instalar-se com a presença de todas as Associadas com direito a voto. A 
liquidação da ABR Telecom somente poderá ser feita mediante a aprovação unânime das 
Associadas. 

Parágrafo único. Na Assembleia Geral convocada para esse fim, uma vez aprovada a 
liquidação da ABR Telecom, será eleito o liquidante, fixado seus poderes e a forma como se 
processará a liquidação. 

 

TÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 63. A ABR Telecom possui estrutura administrativa, econômica, financeira e 
patrimonial independente de suas Associadas, não havendo qualquer tipo de gestão de 
negócio ou contrato de trabalho entre elas, bem como com seus respectivos sócios, 
empregados ou prepostos, permanecendo, cada qual, autônoma e independente da outra. 

Art. 64. A ABR Telecom não remunerará os cargos dos membros dos Conselhos e do 
Conselho Fiscal, bem como não distribuirá lucros e bonificações às Associadas, sob qualquer 
forma ou pretexto. 

Art. 65. A dissolução, falência, recuperação judicial ou extrajudicial, extinção, exclusão 
ou renúncia de qualquer das Associadas não impactará a existência da ABR Telecom, que 
continuará atuando para cumprir seus objetivos com as Associadas remanescentes. 
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Estatuto da ABR Telecom, aprovado na AG 04-25, de 05/12/2025. 

Informação Pública 

Art. 66. A exclusão, retirada ou renúncia de qualquer das Associadas não lhe dará 
direito ao levantamento de sua participação proporcional no fundo de reserva ou a qualquer 
indenização. 

Art. 67. Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral. 

 

 

 

 

Abraão Balbino e Silva 

Presidente Executivo 

 

Assinado por Advogado, para os efeitos do artigo 1º, § 2º, da Lei 8906/94. 

 

 

Edizênia Maria Lima Passos 

OAB/DF 8.423 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As informações contidas neste documento foram compiladas pela ABR Telecom, para apreciação exclusiva de destinatários 
selecionados, ou seja, este documento é destinado exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigido, podendo conter 
informação restrita ou confidencial e legalmente protegida. Este documento não poderá ser reproduzido, no todo ou em parte, ou 
ser distribuído a outros destinatários sem o consentimento prévio e por escrito da ABR Telecom. © 2025 ABR Telecom 
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